[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 15ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 8 DE MAIO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quatro minutos, do dia oito de maio de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vital do Rêgo, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Amorim, Vicentinho Alves, José Pimentel, Cristovam Buarque, Benedito de Lira, Cyro Miranda, Paulo Bauer e Armando Monteiro, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 80, de 2010 – Não Terminativo - Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir entre os rendimentos isentos do imposto de renda, a remuneração de atividade e os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores da doença de Crohn. Autoria: Senador Sérgio Zambiasi. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 80, de 2010, com a Emenda nº 1-CAS. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa. ITEM 2 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 155, de 2010 - COMPLEMENTAR - Não Terminativo - Regulamenta o pagamento de adicional de insalubridade e a concessão de aposentadoria especial ao trabalhador que exerça as atividades de coleta de lixo e de varredura de vias e de logradouros. Autoria: Senador Paulo Paim. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 577, de 2011 - COMPLEMENTAR - Não Terminativo - Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao segurado do regime geral de previdência social que exerça as atividades de coleta de lixo, de qualquer natureza, de selecionador de lixo para fins de reciclagem, e de variação de vias públicas e logradouros. Autoria: Senador Vicentinho Alves. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2010- Complementar, na forma da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo); e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 577, de 2011-Complementar, que tramita em conjunto. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa, para prosseguimento da tramitação. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, de 2011 - Não Terminativo - Estabelece a forma de recolhimento e destinação final de baterias automotivas e industriais, compostas por Chumbo e Ácido Sulfúrico. Autoria: Senador Eduardo Amorim. Relatoria: Senador Cícero Lucena (Substituído por ad hoc). Relatoria ad hoc: Senador Cyro Miranda. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Cyro Miranda, em substituição ao Senador Cícero Lucena. Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 537, de 2011. A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.  ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 563, de 2011 - Não Terminativo - Altera a legislação tributária federal, para permitir a dedução do imposto de renda de valores doados a programas de saúde previamente aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo. Autoria: Senador Paulo Davim. Relatoria: Senador Waldemir Moka. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 563, de 2011. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 424, de 2012 - Não Terminativo - Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para dispor sobre a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação para os estagiários. Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senador Cristovam Buarque. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Autor, com a aquiescência do Relator. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, de 2013 - Não Terminativo - Dispõe sobre a política de valorização dos benefícios da previdência social. Autoria: Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (PERMANENTE). Relatoria: Senador Paulo Paim. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2013. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação. ITEM 7 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 515, de 2011 - Terminativo - Modifica o inciso II do § 2º do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e altera a alínea t do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências, para desonerar o empregador das despesas com a educação dos seus empregados. Autoria: Senador Paulo Bauer. TRAMITA EM CONJUNTO - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 530, de 2011 - Terminativo - Altera o art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e acrescenta a alínea z ao § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências, para considerar como de caráter indenizatório as despesas com a educação mantidas pelo empregador e desonerá-las de contribuição social. Autoria: Senador Casildo Maldaner. Relatoria: Senador Armando Monteiro. Resultado: Não foram oferecidas emendas ao Substitutivo durante o Turno Suplementar. O Substitutivo (Emenda nº 2-CAS) oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 515, de 2011, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do artigo 284 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, de 2011 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências para dispor sobre a exclusão, do salário-de-contribuição, das despesas do empregador com educação de seus empregados e dependentes. Autoria: Senador Pedro Taques. Relatoria: Senador Romero Jucá (Substituído por ad hoc). Relatoria ad hoc: Senador Paulo Paim. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Romero Jucá. Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2011, e as Emendas nºs 1-CE-CAS e 2-CE-CAS. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 330, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para obrigar as operadoras de planos de saúde a garantir atendimento de emergência em hospitais de grande porte e estabelecer multa pelo descumprimento da medida. Autoria: Senador Vital do Rêgo. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 342, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre as informações do cartão de identificação do usuário do Sistema Único de Saúde. Autoria: Senador Renan Calheiros. Relatoria: Senador Romero Jucá. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 21, de 2013. Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a debater a regulamentação da lei nº 12.732 de 2012 que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início. Os nomes serão indicados posteriormente. Autoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 22, de 2013. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, REQUEIRO a realização de audiência pública para debater "Problemas do Setor da Pesca". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão. Autoria: Senador Paulo Paim. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Paulo Davim, Eduardo Amorim, Armando Monteiro, Mozarildo Cavalcanti, Rodrigo Rollemberg, Vicentinho Alves, Cristovam Buarque, Cyro Miranda, Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais, e as Senadoras Ana Amélia, Ana Rita e Vanessa Grazziotin. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e trinta e sete minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES

CAS (15ª Reunião Extraordinária)                                                     08/05/2013


(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 15ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior, conforme art. 111 do Regimento Interno do Senado Federal.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo seis não terminativos e quatro terminativos.

O primeiro projeto é da Senadora Ana Amélia, mas, antes de começarmos, eu gostaria de dizer que, como parte da Semana de Vigilância Sanitária no Congresso Nacional, o Diretor-Presidente da Anvisa, Dirceu Barbano, vai apresentar, nesta quinta-feira, portanto, amanhã, às 9 horas, em reunião conjunta da CAS, CCJ e CAE, o relatório de atividades da Agência, para que possamos acompanhar o desempenho da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

O orçamento para 2012 foi de R$728 milhões e, aqui na CAS, Dirceu Barbano disse, na última vez que participou de um debate conosco, que a Agência precisa ampliar a sua estrutura para atender as demandas. 

É importante lembrar que a indicação dos diretores da Anvisa precisa ser aprovada por esta Comissão e temas polêmicos envolvendo a Anvisa foram discutidos pelo colegiado, como a participação na campanha do Ministério da Saúde pela redução do teor de sódio nos alimentos, a criação de regra para as comunidades terapêuticas que tratam de dependentes químicos, e o repasse de verbas a essas instituições, além da proibição do comércio de inibidores de apetite.

A audiência será realizada aqui mesmo, no plenário da CAS. 

Portanto, amanhã, às 9 horas, em sessão conjunta com a CCJ e com a CAE, nós vamos ouvir, aqui, o Diretor-Presidente da Anvisa, Sr. Dirceu Barbano.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem. O senhor está fazendo a leitura do que vamos fazer hoje, é isso?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, só estou dando alguns avisos que eu acho importantes.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Ótimo. Quando V. Exª terminar, eu gostaria de fazer uso da palavra, mas pode concluir, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu queria, também, a permissão para que a gente pudesse estabelecer, aqui, uma organização das audiências públicas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu concordo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu já conversei com alguns Senadores e o que eles recomendaram é que a gente pudesse aprovar. Eu vou só ler e, na hora em que tivermos um número maior de Senadores, eu... Mas eu queria... 

A Presidência submete às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores algumas normatizações para a realização das audiências públicas no âmbito desta Comissão e de suas subcomissões. Com o intuito de otimizar os nossos trabalhos, foram os seguintes procedimentos: cada audiência será integrada por, no máximo, seis oradores e esta Presidência definirá as datas para a realização das audiências públicas, observando, sempre que possível, o rodízio de propositores, conforme o calendário de atividades desta Comissão.

É uma proposta bem simples, bem objetiva, para que a gente possa ter um critério para a realização de audiências públicas.

Eu gostaria de ouvir... Eu sei que o Senador Paim estava numa conferência com a assessora, mas eu...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O assunto é desaposentadoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas eu estava dizendo, Senador, que eu queria normatizar as audiências públicas: um número de expositores de no máximo seis e um rodízio de propositores.

Evidentemente, eu também vou... Não tem outros que proponham e eu não tenho, também, por que ficar fazendo rodízio, mas, no caso aqui, atualmente, eu tenho várias proposições, então, eu preciso fazer rodízio. Muitas vezes, e algumas nesse caso, eu vou ter de colocar expositores que requereram depois o tema, mas, em função de que a gente já teve, do mesmo requerente, várias audiências, vou intercalar com o rodízio e espero que, até pelo critério estabelecido, eu tenha essa condição e a prerrogativa de, administrativamente, organizar isso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ouço a Senadora Ana.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu tinha lhe pedido pela ordem e queria, primeiro, cumprimentá-lo. Eu penso que a audiência pública... Primeiro, o senhor está democratizando a realização, embora eu reconheça que existem Senadores, eu tenho feito algumas, o Senador Paim também usa... A audiência pública tem sido extremamente útil e valiosa. Há temas que são complexos e a audiência pública é o instrumento mais adequado para se conseguir chegar a um denominador comum.

Estamos discutindo, agora, numa comissão especial, a questão das medidas para a prevenção no caso de incêndios, a partir do que aconteceu em Santa Maria. O Senador Paim é o Relator e eu sou a Presidente dessa subcomissão, e vamos cumprir no prazo determinado de 60 dias. Esse é outro fator importante. 

Aqui, Senador, quando presido, dou sempre dez minutos para o expositor. E tem sido possível, em dez minutos, expor as questões, porque depois tem a hora das perguntas e aí se amplia o esclarecimento.

Eu queria aproveitar, além de cumprimentá-lo, para dizer que concordo plenamente com essa iniciativa de V. Exª sobre o número de expositores e já tem um requerimento meu sobre neoplasia, tratamento de câncer, para instruir um projeto de lei que já foi aprovado aqui na CAS, sob a minha relatoria, que trata de fixar um prazo de até 60 dias para início do tratamento contra o câncer, pelo SUS, porque hoje demora muito e a pessoa pode morrer antes de receber o início do tratamento. 

Os oncologistas todos são claros em dizer que quanto mais cedo se iniciar... agora temos dois médicos aqui: Senador Mozarildo e V. Exª, que sabem disso: quanto mais rápido for iniciado o tratamento para o câncer, melhores condições de cura.

Finalmente, Presidente, eu queria fazer o registro de que ontem, dia 7 de maio, a antiga Varig faria 86 anos. Então, em homenagem aos trabalhadores remanescentes, eu queria fazer esse registro dos 86 anos da Varig e dizer que hoje o Supremo Tribunal Federal... O Senador Paulo Paim está muito envolvido nessa questão, tanto quanto eu e o Senador Alvaro Dias.

Graziella Baggio esteve aqui ontem e falou com vários Senadores, conosco, e às 14 horas o Supremo Tribunal Federal deve iniciar um julgamento que é de grande relevância para os aposentados da Varig, que aguardam uma justiça. 

Eles estão recebendo – eu vou lhe dizer – uma esmola de R$128 como aposentadoria de quem contribuiu durante muitos anos para ter uma aposentadoria complementar e agora sequer recebem do próprio INSS, porque confiaram que o Poder Público fiscalizasse o fundo de pensão Aerus. 

Então, penso que a decisão de hoje é importante. Estaremos no início da tarde no Supremo Tribunal Federal para pelo menos demonstrar o interesse nessa matéria. Registro que a CAS é o ambiente próprio para essa reafirmação de interesse. 

Obrigada, Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, permita-me, rapidamente, primeiro falar das audiências públicas. De fato, V. Exª tem sido muito parceiro de todos os Senadores que apresentam pedidos para as audiências públicas. Eu mesmo já fui contemplado com inúmeras audiências sob a Presidência de V. Exª e tenho ainda, inclusive, três audiências previstas.
Eu só peço a V. Exª, dentro do possível... uma, inclusive, quem me pediu foi o Ministério da Previdência. Eles querem que o Ministro Garibaldi venha aqui expor o seu plano de governo, fale como ele está vendo a Previdência. Esse é o questionamento.

Sr. Presidente, as outras duas são para instruir dois projetos, que saíram da pauta para que ouvíssemos as partes sobre, por exemplo, aposentadoria especial para os trabalhadores da construção civil, PLS 288; e o outro é o PLS 4/7/2013, aquele que torna obrigatória uma contribuição para o setor comerciário no que se refere às vendas do trabalhador.

Eu também achei de bom grado e V. Exª concordou que ouvíssemos empregado e empregador. Então, eu propus aqui uma série de dias, mas fico totalmente à disposição de V. Exª em qualquer um dos três temas. Só que naquele critério, claro, a assessoria aqui precisa, bem como V. Exª, naturalmente, de um tempo para assegurar presença.

Então, vou entregar em mãos a V. Exª o meu pedido. E coloquei uma série de datas. Mas a data que V. Exª marcar, para mim está marcada. Não há problema nenhum. V. Exª já me atendeu nas prioridades que eu tinha, por exemplo, aquela de ontem. O pessoal tinha um encontro aqui em Brasília e o senhor disse: Traz para cá que a gente faz a audiência.

Eu tenho aqui três pedidos e deixo com V. Exª. A data que V. Exª marcar, para mim está de bom grado. Nenhum deles tem aquela urgência, quando até o incomodei um pouco nas primeiras audiências. 

Se me permitir, termino também falando na mesma linha da Senadora Ana Amélia. Tanto eu como a Senadora Ana Amélia e o Senador Alvaro Dias temos interagido junto ao Supremo Tribunal Federal para que vote a questão do Aerus. 

O Senador Alvaro dias esteve lá conversando, eu ali estive, bem como a Senadora Ana Amélia, às vezes juntos, às vezes separados, não é, Senadora? Muda o Presidente e nós continuamos voltando lá.

Enfim, o Presidente Barbosa assumiu que colocaria de fato em votação e para alegria nossa, ontem a Graziella Baggio nos informou, a todos nós Senadores, que a votação poderia começar hoje à tarde. 
Esse pessoal está esperando há mais de uma década essa solução e felizmente me parece que agora o Supremo vai decidir. Pelas informações até o momento, temos, é claro, muita fé de que o resultado vai ser favorável aos aposentados e pensionistas do Aerus.

Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Mozarildo, pretendo aprovar uma normatização de audiências públicas, que teriam no máximo seis expositores, havendo um rodízio dos requerentes. Ou seja, na medida do possível, vou intercalar essas audiências com as solicitações dos Senadores que compõem esta Comissão.

Então, os Senadores e Senadoras que concordam com essa normatização permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Assim, passa a ser uma norma interna desta Comissão. E quando o segmento envolvido ou as entidades tiverem número maior, vamos ter uma proteção para o próprio Senador. Infelizmente, na audiência pública da Comissão não é permitido mais do que seis expositores.

Só quero deixar claro que as audiências requeridas antes disso, como a das religiões, do Senador Eduardo Suplicy, que já havia convite para dez religiões ou entidades, evidentemente, não vou retirar o convite de ninguém. Vou fazer, talvez, duas mesas. Mas, a partir de hoje, as audiências terão esse critério, essa norma.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 80, de 2010

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir entre os rendimentos isentos do Imposto de Renda, a remuneração de atividade e os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores da doença de Crohn.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi

Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado e da Emenda que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para proferir o seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada, Presidente.

Caros Senadores, eu queria até fazer um registro sobre a produtividade do ex-Senador Sérgio Zambiasi nesta Casa. E esse projeto é um exemplo dessa produtividade.

Vejam só, já se passaram quase três anos da saída do Senador e este projeto está aqui andando.

Vou diretamente à análise do projeto.

A doença de Crohn é uma doença inflamatória intestinal crônica, que pode assumir formas graves e de difícil tratamento e controle, causando grandes prejuízos à qualidade de vida dos seus portadores.

A medida proposta pelo presente projeto de lei visa a conceder um benefício tributário aos portadores de doença de Crohn – isenção do Imposto de Renda – para que possam usufruir de melhores condições financeiras e arcar com os altos custos do tratamento. Com isso, espera-se contribuir para que tenham melhor qualidade de vida. A proposição reveste-se, pois, de inegável mérito social.

Ainda que se possa alegar que, à luz do dever constitucional de o Estado prover assistência à saúde integral e universal, o que abrange a assistência farmacêutica, os portadores da doença de Crohn deveriam ter suas necessidades de saúde providas pelo Poder Público, é imperativo reconhecer que nem sempre as políticas públicas têm a efetividade necessária ou conseguem responder adequadamente às demandas de saúde. Dessa forma, fica justificada a isenção pretendida, como forma de minimizar os problemas enfrentados por essas pessoas no tocante às suas necessidades médico-assistenciais.

Já a extensão do benefício para os trabalhadores em atividade não é razoável, uma vez que abrangeria os portadores de todas as doenças arroladas no dispositivo legal alterado, o que poderia representar uma renúncia fiscal importante. Nesse caso, deve-se ponderar que a tributação constitui o instrumento essencial capaz de dotar o Estado das condições materiais indispensáveis para a execução das ações e das políticas públicas, especialmente aquelas que promovem a justiça social.

Por uma questão de isonomia, justifica-se incluir a doença de Crohn no rol das doenças constantes do inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988.

No entanto, julgamos ser não recomendável incluir como beneficiários da isenção do Imposto de Renda os trabalhadores em atividade, o que nos leva a apresentar emenda para excluir do texto essa categoria.

Voto.
Em vista do exposto, somos, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 80, de 2010, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 80, de 2010, a seguinte redação:

“Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 6º ...............................................................................

.............................................................................................

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida e doença de Crohn, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma.
....................................................................................’” (NR)

Esse é o voto e essa é a emenda, caro Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Para discutir, Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, só para uma consideração muito rápida. 

Primeiro, para cumprimentar a Senadora Ana Amélia pelo relatório do nosso querido amigo, tanto meu como dela e do Simon, o Senador Sérgio Zambiasi, que passou pela Casa como Senador e só não continuou como Senador porque resolveu voltar para a sua atividade de origem, é claro, continuando a fazer política no seu partido. Trata-se de um grande Senador, parceiro de todos nós e que dá mais essa bela contribuição àqueles que sofrem da doença de Crohn. E o relatório deixa bem claro o objetivo do projeto apresentado pela Senadora Ana Amélia. 
Havia aqui até uma orientação de um pedido de vista, mas dialogamos com os setores do Governo e, como não é terminativo, podemos aprovar o projeto no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Para discutir, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR) – Senador Moka, Presidente desta Comissão, eu quero, na mesma linha do Senador Paim, primeiro, realmente dar o depoimento de todos nós que convivemos com o Senador Sérgio Zambiasi, da forte ação parlamentar dele e do meu Partido, inclusive, ocupando-se de áreas que talvez nem fossem uma especialidade sua, mas, por exemplo, eu e V. Exª, que somos médicos, sabemos da importância dele, do alcance social desse projeto. 

Portanto, eu quero me manifestar favoravelmente e dizer que é um projeto de muita relevância.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão. 

Em votação o parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 80, de 2010, com emenda da Relatora. 

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no relatório que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 80, de 2010, com a Emenda nº 1 da Comissão de Assuntos Sociais. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa. 

Eu vou passar ao item 6, cujo Relator é o Senador Paulo Paim. 

Acabamos de aprovar o item nº1.
ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a política de valorização dos benefícios da previdência social. 
Autoria: Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Paulo Paim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2013

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para proferir o seu relatório. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, como eu fui Relator também deste projeto na Comissão de Direitos Humanos, eu vou comentar o projeto sem precisar ler todo o relatório. 

Sr. Presidente, o projeto ora apresentado pela Cobap visa a termos de forma definitiva, como temos para o salário mínimo, uma política permanente de valorização dos benefícios dos aposentados e também dos pensionistas. 

Como no salário mínimo nós temos a inflação mais o PIB, a Cobap, o Dieese e as centrais chegaram a um entendimento para não vincular o crescimento do benefício do aposentado especificamente ao salário mínimo. E há quem diga que há controvérsias, porque a Constituição Federal proibiria. 

Eles tiveram muita criatividade para criar uma nova fórmula pela qual o reajuste seria de acordo com o crescimento da massa salarial do País. Se a massa salarial do País, que é medida pelo próprio Ministério da Previdência, via arrecadação da Previdência e também arrecadação do Fundo de Garantia, teve um crescimento real de 2%, o aposentado ganhará 2%. Se for de 1%, é 1%; se for de 3%, são 3%; se for zero, é zero. 

Então, nós teríamos aí de forma definitiva uma política de benefícios para o aposentado e terminaríamos com esse debate permanente aqui na Casa. Nós tínhamos, por exemplo, todo ano, uma guerra em cima do salário mínimo. A inflação mais o PIB resolveu. Ninguém mais questiona. Os trabalhadores entenderam que é um bom critério. E isso poderá ser também uma solução. 

Eu pediria a aprovação das Sras e dos Srs. Senadores. Também havia, por parte do Governo – confesso, tenho que alertar para isso, porque avisaram para mim –, num primeiro momento, a posição de pedir vista, mas entende que, como o projeto vai para a CAE, lá então se fará um debate mais aprofundado no aspecto econômico. Quanto ao aspecto social e à relevância até política, há entendimento. 

Por isso eu peço a aprovação do projeto, sabendo já, conforme me alertaram, que haverá um debate mais aprofundado na CAE. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação o parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2013. 

As Sras Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, que é favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2013. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da sua tramitação. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.

Eu vi que na relação há um projeto de que V. Exa é Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O de nº 4. 

V. Exa foi gentil passando, deixando por último. Mas, se quiser, por favor, algum Senador pode assumir e V. Exa pode fazer a relatoria e concluir, porque ele é não terminativo. 

A minha proposta é de fazer isso, porque já limpa a pauta, como nós dizemos. Os demais são terminativos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu convido V. Exa, então, para presidir. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Está bem. Não era esse o objetivo, mas...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – 

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 563, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a legislação tributária federal, para permitir a dedução do Imposto de Renda de valores doados a programas de saúde previamente aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo.
Autoria: Senador Paulo Davim
Relatoria: Senador Waldemir Moka

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 563, de 2011.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Com a palavra o Senador Waldemir Moka, Relator.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O relatório, Srª Presidente.

Vem à apreciação desta Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 563, de 2011, de autoria do Senador Paulo Davim, que tem por objetivo permitir a dedução da base de cálculo do Imposto de Renda de pessoas físicas ou de pessoas jurídicas, de 50% do valor das doações feitas a programas de saúde previamente autorizados pelo Poder Executivo.

A dedução autorizada pela proposição, limitada aos percentuais nela fixados, poderá ocorrer até o exercício fiscal de 2017, mediante comprovação das doações realizadas, na forma do regulamento.

Segundo o autor da proposição, é importante, para efeito de aumento do ingresso de recursos para o sistema público de saúde, estimular a doação do particular – pessoa física ou jurídica – a programas de saúde de interesse do País. Essa já é uma prática adotada em diversos países, nos quais representa importante fonte de financiamento da saúde.

A proposição será analisada por esta Comissão de Assuntos Sociais e, em caráter terminativo, pela Comissão de Assuntos Econômicos.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao projeto.

Análise.
Compete a esta Comissão, nos termos do que dispõe o inciso II do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre a proposição no que concerne à proteção e defesa da saúde. Como a matéria será avaliada pela Comissão de Assuntos Econômicos, a quem compete a análise dos aspectos de adequação econômica, nossa análise restringir-se-á ao impacto da medida proposta na saúde pública.

Então eu sei que isso evidentemente na Comissão de Assuntos Econômicos poderá ter uma discussão mais aprofundada, mas eu procurei analisar pelo mérito aqui da nossa Comissão.

Concordamos com o autor da proposição de que é necessário aumentar o ingresso de recursos financeiros para o Sistema Único de Saúde (SUS). O déficit de financiamento do setor público de saúde é tema fundamental e recorrente na agenda dos governos federal, estadual e municipal, sendo apontado como o principal ponto de estrangulamento do SUS. A recente aprovação da regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, de 2000, que estabeleceu os recursos mínimos a serem aplicados em saúde, não alterou o quadro atual de subfinanciamento do setor, o que impõe a necessidade de se buscarem formas alternativas de ingresso de recursos para o SUS.

Eu faço aqui um parêntese. Não alterou, porque o Governo Federal não permitiu que se fixasse 10% à sua participação.

O autor da proposição, com a justa preocupação de proporcionar uma fonte adicional de recursos para o sistema público de saúde, propõe medida que incentiva os particulares a realizarem doações a programas de saúde considerados relevantes para a saúde pública, de acordo com a definição do gestor federal do SUS. Esse tipo de incentivo já é promovido na área da cultura e do esporte, por exemplo, mas não tem sido utilizado na área da saúde, que é igualmente deficitária de recursos financeiros e tem especial relevância para a população.

Assim, do ponto de vista do interesse da saúde pública, concordamos que a proposição merece ser apoiada.

Voto.
Em vista do exposto, no mérito, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 563, de 2011. 

Esse é o relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada Senador Waldemir Moka, nosso Presidente, relator desse projeto que altera a legislação tributária federal, para permitir a dedução do Imposto de Renda de valores doados a programas de saúde previamente aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo. 

Aliás, essa matéria já foi alvo de discussão, aqui nesta Comissão, no passado recente, a respeito dos portadores de câncer – as instituições que trabalham no tratamento de câncer. E o governo acabou aprovando uma medida provisória tratando dessa matéria, concedendo esse benefício fiscal para os doadores.

Está em discussão o projeto que acabou de ser relatado pelo Senador Waldemir Moka. (Pausa.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) – Srª Presidenta, por favor, eu estou aqui e quero a atenção do nosso querido Relator, Presidente da Comissão, Waldemir Moka. 
Estou aqui com uma orientação do Governo, que é favorável, Senador, ao projeto. E eles propõem aqui duas alterações que eu queria ver se há concordância de V. Exª. Então, como me foi apresentada a posição do Governo, eu vou fazer uma leitura rápida – são dois parágrafos – para ver se há concordância.
O referido projeto destina recursos da dedução do Imposto de Renda para programas de saúde de forma mais ampla, merecendo, na visão do Governo, maior detalhamento e aperfeiçoamento. [Aí vem a sugestão]. Sugere-se que os recursos possam ser destinados às instituições de câncer ou de reabilitação, as quais têm demonstrado necessidade maior de investimento nas ações de controle e prevenção da neoplasia e de ações de recuperação de pessoas com deficiência motora. 

[Depois dá mais uma sugestão. Essa seria a primeira.] Segundo a análise do Ministério da Saúde, não fica claro se haverá cumulatividade da dedução do Imposto de Renda, uma vez que tanto a pessoa física como a jurídica já possuem mecanismo de dedução no que diz respeito ao gasto com saúde. Dessa forma [aí vem a sugestão, aqui foi só uma explicação], sugere-se explicitar a não cumulatividade da dedução.

Seriam duas sugestões que o Ministério encaminha, mas de pronto dizendo que o Ministério, Presidente Waldemir Moka, é favorável ao seu relatório, propondo essas duas sugestões.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Tínhamos acabado de mencionar exatamente a iniciativa do Governo, e ela tem bastante lógica na proposta do Ministério da Saúde.

Com a palavra, antes do Relator, o Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Eu creio que todas as áreas da saúde, Senador Paim, merecem incentivo e merecem ajuda. Eu sou especialista em dor, claro, trabalho com oncologia, sei que a oncologia merece, mas a gente sabe que a área de reabilitação... Hoje nosso trânsito mata mais do que muitas guerras mundo afora, são mais de 40 mil. E para onde vão esses pacientes? E aquelas clínicas de reabilitação, para onde são conduzidos esses pacientes? Então é preciso tomar muito cuidado com isso.

E outra coisa que me preocupa foi o segundo item: que não haja cumulatividade. Mas se a pessoa quiser doar? Eu acho que se quiser doar, já restringe, porque se ele doou, se ele prestou contas, num primeiro momento, do abatimento, quer dizer, ele não vai poder doar? Foi isso que eu entendi. Ele não vai poder doar novamente? Eu acho que não. Aí tira toda a lógica do projeto, tira toda a lógica do projeto. E aí, por exemplo, e as pessoas jurídicas? Também desse jeito... Eu acho que... desculpe, Senador Paim, mas eu acho que do jeito que está, o projeto vai muito bem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só para ajudar no debate – pelo menos é o que diz sobre o tema a assessoria do Governo que está aqui –, eu não li, o Relator mais do que ninguém poderá dizer, a ideia é não permitir a cumulatividade, para que a pessoa não tenha dois benefícios de dedução. É só isso.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Mas aí restringe, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Pelo que eu entendi. É o seguinte: uma pessoa portadora de câncer, digamos. Aí é para quem já é portador de câncer. Então, ela vai deduzir todo o tratamento que tem. Então nós estamos tratando disso. Ela já pode deduzir do Imposto de Renda aquilo que gasta com isso. Então essa pessoa, pelo que está dizendo o Ministério, não poderia fazer uma doação, porque ela já está sendo beneficiada por uma isenção fiscal, se eu entendi.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Ela não está sendo beneficiada duas vezes, ela está sendo beneficiada de um e beneficiando outra.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Sim, eu entendo o seu raciocínio também. É claro que a visão fiscalista do agente arrecadador é uma, digamos, uma ação que exige mais rigor na definição clara...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Que não haja duplo benefício.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) –... desse benefício duplo, a cumulatividade a que ele se refere. Eu entendo bem também a sua...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas o Relator poderá – eu acho que ele sabe –, na redação, explicitar e dizer como é que...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu penso que o Relator é que está com a palavra, e nós estamos avançando a competência do Relator.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Senadora, uma questão de ordem. Quero deixar aqui claro o seguinte, veja: quem está doando não está puxando para si algum tipo de benefício, ele está doando. Se ele já foi ou não isentado ou se utilizou de algum... Se eu declaro, se eu usei da saúde, declarei e fui isentado por isso, eu posso também doar ao sistema, ao SUS, e, com isso, também ter esse benefício, pois eu estou doando, ou seja, seria mais um gesto e mais uma ação que eu estaria fazendo em prol do SUS – eu entendo assim.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Com a palavra, o Relator, Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, por isso que, em meu relatório, disse que, como este projeto vai para a Comissão de Assuntos Econômicos, eu tenho comigo, Senador Paulo Paim, que o Governo poderia mandar esta sugestão – especificamente esta – para lá, porque é a Comissão que analisará o mérito do impacto financeiro e é uma Comissão onde este debate será mais rico, até porque as pessoas que estão lá... Vou citar só um: o ex-Ministro Dornelles, por exemplo, e vários que têm experiência nessa área. Eu penso assim...

Agora, em relação a se especificar o tipo da doença que vai... Eu penso que está respondido quando se diz: “as doações feitas a programas de saúde previamente autorizados pelo Poder Executivo.” Então, na verdade, quem vai dizer onde caberá a doação é o Poder Executivo. Hoje é oncologia; mas, amanhã, pode ser diferente a situação.

Eu acho que o Davim quis, na verdade, deixar um leque de opção para que, onde se precisar mais, o aporte de recursos da doação seja ofertado a essa ou aquela...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu consulto ao Relator, porque a proposta do Senador Paim tem duas vertentes: uma é limitar a dois setores: câncer e recuperação motora – de pessoas acidentadas e tal; a segunda é fiscal mesmo: dizer se alguém... é a questão da cumulatividade.

Se V. Exª puder deixar...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se eu puder ajudar para a decisão do Relator. Se eu puder falar um pouquinho antes dele.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Com a palavra, Senador Paulo Paim e, depois, Senador Cyro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mediante os argumentos do Relator e os do Senador Eduardo Amorim, como este projeto vai, efetivamente, a uma outra Comissão, eu já dialoguei com setores do Governo que podemos, então, caminhar nesse sentido, ouvindo tanto o Senador como o Relator para que essas mudanças, se tiverem que acontecer, aconteçam na outra Comissão, como eu mesmo propus no projeto que recentemente aprovei aqui.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Acho que é uma boa saída.

Com a palavra, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Presidente, obrigado.

Quanto á cumulatividade, eu não vejo mais problema, porque a lei aqui está limitando a pessoa jurídica em 4% e, na física, em 6%.

Então, se já existe um limite de doação, não há que se preocupar com essa cumulatividade. Isso é o que eu penso. Creio que satisfaça o Governo, porque se tem um limite. Não que esteja se beneficiando; ao contrário, como disse o Senador Eduardo Amorim, ela... em função de ter tido uma doença, ela se motivou a ajudar. Como está limitado aqui, acho que não há necessidade de...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Foi uma boa contribuição.

Com a palavra, Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, o autor do projeto, Senador Paulo Davim, está presente. Eu não mudaria nada. Realmente, fiz o relatório entendendo... Nós conversamos. Creio que esse debate quanto á questão fiscal será travado em uma Comissão onde esse mérito será certamente melhor analisado que na Comissão de Assuntos Econômicos.

Não mudaria meu relatório, não o modificaria e me sujeitaria à votação do Plenário.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu apenas consulto – o senhor faria isso também – o autor do projeto, Senador Paulo Davim, que está presente...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Sim, eu gostaria de ouvi-lo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Senador Paulo Davim, o Relator, inclusive, quer ouvi-lo.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª Presidente, eu... Primeiro, quero, em rápidas palavras, dizer o porquê deste projeto. A gente está acostumado a assistir doações para instituições filantrópicas. O SUS, que atende 150 milhões de brasileiros, não recebe porque não existe legislação para a saúde. Existe para esporte, existe para arte, a Lei Rouanet, existe a legislação que estimula a doação para outras áreas e não para a área da saúde. O que, na verdade, eu fiz foi uma versão da Lei Rouanet para a saúde. Portanto, está ipsis litteris a Lei Rouanet. 
Quando chegou a sugestão do Ministério da Saúde, eu tive o cuidado de chamar a Consultoria do Senado para discutir essa questão da cumulatividade. Em nenhum aspecto se caracteriza a cumulatividade de acordo com a avaliação dos consultores da área fiscal do Senado Federal, e realmente não se caracteriza, são coisas distintas. Portanto, acho que não compete nenhuma preocupação nesse aspecto. Qualquer colega Senador que tiver dúvida é fácil: é só entrar em contato com a Consultoria que eles vão explicar direitinho por que não se caracteriza como cumulatividade.

Segundo: na hora em que a gente faz essa lei e coloca para que a destinação seja de acordo com os projetos do Executivo, do gestor da saúde, a gente evita as doações direcionadas. O indivíduo que tem interesse em determinada área direciona aqueles recursos para uma instituição que, muitas vezes, não precisa tanto quanto outras. Então, eu acho que o discernimento da política de saúde deve ser responsabilidade do gestor que está acompanhando em macroescala as dificuldades vivenciadas por cada setor da saúde. Por isso, gostei do parecer e quero agradecer o Relator, porque saúde pública tem que obedecer às prioridades e aos programas determinados previamente pelos gestores. Assim, concordo com o relatório do Senador Moka e o agradeço.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Paulo Davim, que completou os esclarecimentos conforme o Senador Moka, Relator da matéria. Como não há mais dúvidas e como não é terminativo aqui – vai ainda para a Comissão de Assuntos Econômicos –, eu coloco em votação o Projeto de Legislação Tributária Federal para permitir a dedução no Imposto de Renda de valores doados a programas de saúde previamente aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo. 

Os Senadores e as Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

Agora convido o Senador Moka para reassumir aqui a Presidência.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Presidente, questão de ordem. Eu queria pedir a inversão de pauta para que, como o Senador Cícero Lucena não está aqui, o item 3 fosse apreciado – ele não é terminativo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Consulto o Plenário se nós podemos fazer a inversão proposta pelo Senador Eduardo Amorim, que é o autor. O Senador Cyro Miranda já se propôs a ser o Relato ad hoc, eu faria a inversão do Item 2, e, logo em seguida, retomaríamos. Apenas, em vez de o segundo, vamos passar a analisar o terceiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para o segundo, com a presença do Senador Vicentinho, minha e do Relator também.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Cristovam.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Rodrigo Rollemberg já se encontra também.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Terceiro. Depois, o segundo. Tudo bem? 

Pois não, Senador Cristovam.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Só para pedir... Não sei se adapta a agenda sem mexer no que já se mexeu, ou eu peço desculpa. Há duas audiências nas quais tenho que estar: em uma, a Senadora também, que é a do Presidente do BNDES – esta nós convocamos; a outra foi convocada por outros, mas é um projeto em função de projeto meu. E eu tenho um projeto aqui. Queria que o senhor tentasse colocá-lo numa hora em que eu pudesse estar presente. É o item 5.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu penso que, como estamos rapidamente... É o terceiro, o segundo, e o de V. Exª é o quinto. O quarto eu já aprovei. 

Com a palavra o Senador Cyro Miranda. Vamos rapidamente que nós ganhamos tempo.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Só para informar que o relator do item 2 também já está presente, Presidente Waldemir Moka. O relator do item 2 está presente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg, na verdade, foi o Senador Eduardo Amorim quem me pediu essa inversão e eu consultei o Plenário.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Como não foi lida a ementa, Sr. Presidente, eu vou só ler...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – 

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, de 2011

- Não Terminativo -

Estabelece a forma de recolhimento e destinação final de baterias automotivas e industriais, compostas por chumbo e ácido sulfúrico.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Relatoria: Senador Cícero Lucena (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 537, de 2011.

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa. A votação será simbólica.
Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para proferir o relatório, que, na verdade, é do Senador Cícero Lucena.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com muito prazer faço esse relatório, até porque sou muito simpático a esse projeto.

Antes, Sr. Presidente, eu queria fazer uma saudação especial hoje, que é aniversário do Senador João Durval, e dar o nosso abraço ao Senador, desejando-lhe muita felicidade.

Análise.

Compete à CAS, nos termos do art. 100, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), apreciar o mérito das matérias relativas ao saneamento e à proteção e defesa da saúde.

Com relação ao mérito, cabe observar que o autor da proposição argumenta que faltou à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Lei da Política Nacional dos Resíduos Sólidos – PNRS), mencionar, em seu art. 33, as baterias automotivas e industriais que, por conterem chumbo e ácido sulfúrico, transformam-se em resíduos perigosos, se descartadas de forma inadequada.

Ressalta, ainda, que a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 401, de 4 de novembro de 2008, que trata da logística reversa de baterias, é insuficiente, pois seu art. 4º determina apenas que os estabelecimentos que comercializam baterias chumbo-ácido deverão receber do usuário as baterias usadas. Assim, a responsabilidade desses comerciantes ficaria limitada a simplesmente receber tais produtos. Esclarece, também, que o projeto de lei apresentado visa combater a comercialização de baterias inservíveis, prática que contribui para frustrar os objetivos da logística reversa e dificultar o controle, pelo Poder Executivo, do retorno e da destinação adequada desses produtos. Além disso, o importador passará a ficar sujeito às mesmas obrigações a que estão sujeitos os fabricantes nacionais.

Cabe salientar que os resíduos tóxicos decorrentes dessa baterias, caso haja disposição final inadequada, podem contaminar o solo e o lençol freático. Dessa maneira, existe o potencial risco à saúde humana e torna-se necessária a existência de norma específica para o recolhimento e a destinação final de baterias automotivas e industriais.

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 537, de 2011.
Esse é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Para discutir?

Encerrada a discussão.

Em votação o parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 537, de 2011.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer, da Comissão, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 537, de 2011.

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente e Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle em decisão terminativa.

Item 2 da pauta.

ITEM 2

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 155, de 2010 - Complementar

- Não Terminativo -

Regulamenta o pagamento de adicional de insalubridade e a concessão de aposentadoria especial ao trabalhador que exerça as atividades de coleta de lixo e de varredura de vias e de logradouros.
Autoria: Senador Paulo Paim
TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 577, de 2011 - Complementar

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao segurado do regime geral de previdência social que exerça as atividades de coleta de lixo, de qualquer natureza, de selecionador de lixo para fins de reciclagem, e de variação de vias públicas e logradouros.

Autoria: Senador Vicentinho Alves

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2010 - Complementar, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 577, de 2011 - Complementar, dado o aproveitamento de seu conteúdo, na forma do seguinte Substitutivo.

Observações:

- Votação simbólica.
O relator é o ilustre Senador, representante do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg.

Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg para proferir o seu relatório.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, ilustre representante do Mato Grosso do Sul.

Em análise, os Projetos de Lei do Senado (PLS) nº 155, de 2010 – Complementar, do Senador Paulo Paim, e nº 577, de 2011 – Complementar, do Senador Vicentinho Alves. Ambos tratam da concessão de aposentadoria especial ao segurado do regime geral de previdência social que exerça as atividades de coleta de lixo e de varrição de vias públicas e logradouros. O primeiro deles prevê o pagamento de adicional de insalubridade para os trabalhadores desse segmento profissional. O segundo, por sua vez, inclui, entre os beneficiários da norma, os selecionadores de lixo para fins de reciclagem.

Sr. Presidente, antes de começar a análise propriamente, , eu quero parabenizar os dois autores, Senador Vicentinho e Senador Paulo Paim, pelo alto alcance social das matérias. 

Análise.

Ao Congresso Nacional compete a apreciação de proposições atinentes ao direito do trabalho e à seguridade social, nos termos do art. 22, incisos I e XXIII, respectivamente, e art. 48, caput, da Constituição Federal.
Compete a esta Comissão de Assuntos Sociais, a teor do que dispõe o Regimento Interno do Senado Federal, discutir e votar proposições que digam respeito ao trabalho, à seguridade e à previdência social.

Os projetos em apreciação não apresentam vícios de constitucionalidade verificáveis e nem de legalidade. 

No mérito, consideramos louváveis e meritórias as iniciativas, pois oferecem compensações a trabalhadores que exercem a atividade em contato com substâncias que podem ser danosas à própria saúde. São de suma importância para um contingente imenso de trabalhadores, que desempenham com a maior dignidade o trabalho de coleta de lixo e outras atividades afins.

É lamentável que a maioria destes trabalhadores tenha que recorrer ao Poder Judiciário para poder fazer valer direitos que são assegurados em norma de índole constitucional, mas que ainda carece de regulamentação. Nos tribunais, a jurisprudência tem sido preponderante no sentido de que as atividades de coleta de lixo, se exercidas por mais de 25 anos, ensejam a obtenção de aposentadoria especial, embora elas não constem da lista de atividades nocivas à saúde.

É também forte a jurisprudência no sentido de que essa lista não é taxativa, mas meramente exemplificativa, podendo se concluir pela existência de insalubridade, periculosidade ou penosidade, no trabalho desenvolvido, por meio de outros elementos probatórios.

As iniciativas dos Senadores Paulo Paim e Vicentinho Alves são oportunas e complementares. Além disso, abordam o tema sob um novo enfoque legislativo, observando os aspectos formais e de admissibilidade constitucional da proposição.

Atualmente, no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, a aposentadoria especial é o benefício a que tem direito o segurado, que tiver trabalhado durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou integridade física.

Assim, o tempo de trabalho necessário para se aposentar diminui de acordo com o agente a que o trabalhador foi exposto.

O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.

A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta no decreto regulamentador.

Consideram-se “tempo de trabalho” os períodos correspondentes ao exercício de atividade permanente e habitual (não ocasional nem intermitente), durante toda a jornada de trabalho.

A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do tempo de trabalho permanente exercido em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário próprio do INSS, Dirben 8030 (antigo SB40), preenchido pela empresa ou seu preposto com base em laudo técnico de condições ambientais de trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista.

Do laudo técnico deverá constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva, de medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho, ou de tecnologia de proteção individual, que elimine, minimize ou controle a exposição a agentes nocivos aos limites de tolerância, respeitado o estabelecido na legislação trabalhista.

Para o segurado que tiver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, serão os respectivos períodos somados, após conversão conforme tabela do Ministério da Previdência Social.

Diferentemente do passado, a nova configuração desse benefício passa a ser um direito do indivíduo e não mais de uma categoria profissional, como a dos médicos, dos cirurgiões-dentistas, dos engenheiros, dos motoristas, cobradores, vigilantes e, no caso desta proposição, dos trabalhadores que exercem atividades de coleta de lixo, de qualquer natureza, de selecionador de lixo para fins de reciclagem, e de varrição de vias públicas e logradouros.

Sendo assim, e nos termos da alínea “b” do inciso II do art. 260 do Regimento Interno do Senado Federal – RISF, optamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2010 – Complementar, tendo em vista que ele possui a preferência regimental por ser o mais antigo, acrescentando disposições ao texto que explicitam melhor a disciplina da aposentadoria especial e que constam do Projeto de Lei do Senado nº 577, de 2011 – Complementar.

A opção adotada está refletida no Substitutivo que apresentamos, o qual incorpora as contribuições dos dois projetos em exame.

Nesse processo de correção e compatibilização das propostas, foi necessário o deslocamento de alguns temas e foi possível a supressão de algumas repetições. Com o Substitutivo, o art. 1º registrará a abrangência da norma; o art. 2º, dispositivos gerais sobre a aposentadoria especial e o cômputo do tempo de serviço; o art. 3º tratará do adicional de insalubridade; o art. 4º, regras sobre o financiamento; e o art. 5º, finalmente, a cláusula de vigência.

Voto.

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2010 – Complementar e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 577, de 2011 – Complementar, dado o aproveitamento de seu conteúdo, na forma do seguinte substitutivo:

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial ao segurado do regime geral de previdência social e a concessão de adicional de insalubridade ao empregado que exerça as atividades de coleta de lixo e dejetos, de qualquer natureza, de selecionador de lixo para fins de reciclagem, e de varrição de vias e logradouros públicos, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Art. 2º Será concedida aposentadoria especial ao segurado do regime geral de previdência social que exerça as atividades de coleta de lixo e dejetos, de qualquer natureza, de selecionador de lixo para fins de reciclagem, e de varrição de ruas e logradouros públicos, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 1º A aposentadoria especial prevista nesta Lei observará o período de carência mínimo de 25 (vinte e cinco) anos e o disposto nos arts. 33 e 49 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e consistirá na renda mensal equivalente a 100% do salário-de-benefício, observando-se, quanto a data de início do benefício, as regras aplicadas à concessão de aposentadoria por idade.

§ 2º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 3º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.

§ 4º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudicias à saúde ou à integridade será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, com o tempo exercido em outras condições, segundo critérios estabelecidos em regulamento, para efeito de concessão de benefícios de qualquer natureza previdenciária.

§ 5º Aplica-se o disposto no art. 46 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao segurando aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício da atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial a serem definidos pelo Poder Executivo.

Estou concluindo, Sr. Presidente.

Art. 3º O empregado sujeito ao trabalho nas condições especiais previstas nesta Lei fará jus ao recebimento de adicional de insalubridade, no valor de quarenta por cento do salário básico percebido, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros.

Art. 4º O benefício previsto nesta Lei será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cuja alíquota será acrescida de seis pontos percentuais, com incidência exclusiva sobre a remuneração dos segurados sujeitos às condições especiais que justificam a concessão da aposentadoria especial prevista nesta Lei.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Esse é o Relatório e o Substitutivo, Sr. Presidente. 

Cumprimento, mais uma vez, o Senador Vicentinho e o Senador Paulo Paim pela brilhante iniciativa. Por uma questão regimental,tive que acolher o projeto mais antigo, mas quero dizer que também sou autor de um projeto que já tramita na Câmara colocando o catador de material reciclado na condição de segurado especial da Previdência.

Esse é o Relatório e o Voto, Sr. Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, se me permitir...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De forma muito rápida. Primeiro, dizer que essa matéria, na verdade, já foi até apreciada por essa Comissão. Mas, como existiam mais projetos que tratavam do mesmo tema, no plenário eles foram apensados. Voltou e caiu nas mãos... um projeto do Senador Vicentinho voltou nas mãos do Senador Rodrigo Rollemberg, que também é um estudioso do tema e construiu um Substitutivo que contempla o projeto do Vicentinho, o nosso projeto e, também, muito daquilo que ele mesmo já tinha feito, e com muita competência, lá na Câmara dos Deputados. 
E, se V. Exª permitir, ele também foi muito feliz na argumentação. Prevaleceu o número do meu projeto porque é o mais antigo, mas tanto o do Vicentinho como o meu se fundem com o mesmo objetivo.

Eu, se pudesse... Eu até perguntei se regimentalmente não poderia colocar já autor e coautor? E o autor do Substitutivo seria, naturalmente, um dos protagonistas desse episódio. Mas se não puder, que, pelo menos, conste em ata que esse projeto é de autoria e coautoria – não importa qual o autor, o coautor – de Paulo Paim, Vicentinho e, naturalmente, do autor do Substitutivo.

É só esse o apelo que eu faço, já que é uma matéria que esta Comissão já apreciou e vai continuar debatendo, ainda, no Senado, já que aqui não é terminativo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Para discutir, Senador Vicentinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Sim, Presidente. Meus cumprimentos aos Senadores e Senadoras. 
Hoje, aqui, Presidente, nós temos um aniversariante, Senador João Durval, que nos honra com sua presença. 
Mas, Presidente, de forma muito rápida, apenas para dizer que, às vezes, pessoas simples e de profissões simples, como é um gari, profissão simples como é um gari, a causa é muito nobre e muito grande, porque é quem cuida de nossas cidades e, como já disse o nosso Relator, em todos os aspectos.

Eu, aqui, quero aproveitar a oportunidade para dizer da minha honra, da minha satisfação de ser um coautor do eminente Senador Paulo Paim, de maneira... O autor é V. Exª. O Senador Paulo Paim tem uma trajetória de vida pública sempre em defesa dessas grandes causas, principalmente em defesa das minorias, que, para mim, são o conjunto, a grande maioria deste País.

Portanto, é um prazer enorme poder participar com o Senador Paulo Paim. Quero agradecer, também, ao Senador Rodrigo Rollemberg, nosso amigo, que relatou essa matéria com bastante brilhantismo. E, naturalmente, em uma matéria dessa natureza, com certeza nós haveremos de contar com o apoio dos Senadores e Senadoras que também pensam de forma igual nesse sentido.

De modo que, aqui, finalizando, eu quero homenagear todos os garis deste País na pessoa de um gari amigo, o que já fiz anteriormente, o companheiro Orlando, da minha cidade de Porto Nacional. Portanto, através do Orlando, um gari superinteligente, que deve a nós estar assistindo, Presidente, pela TV Senado, caso haja a transmissão direta, nós aqui queremos homenagear todos os garis do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão, em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, uma questão de ordem, se me permitir. O item 5, que vai ser votado agora...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só um minutinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só um minutinho, por favor.

Foi aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2010 - Complementar, na forma da Emenda nº 1 da CAS, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 577, de 2011 - Complementar, que tramita em conjunto.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para prosseguimento da tramitação.

Pois não, Senador.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Presidente, eu consulto V. Exª sobre a possibilidade de eu já pedir vista do item 9, de autoria do Senador Vital do Rêgo. Eu vou pedir vista desse projeto. É possível eu já pedir vista antes ou tenho que esperar?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É possível depois da leitura, logo em seguida à leitura.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, no item 5, a pedido do Governo, o projeto é de minha autoria, o parecer do Senador Cristovam é favorável. Nós fizemos aqui um grande entendimento. Pode ver que praticamente todos os projetos de que participei foram aprovados. Achei adequado eu mesmo pedir a retirada de pauta do item 5 para tentarmos construir um acordo com o Governo e com o Senador Cristovam quanto à redação final.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – 
ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 424, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para dispor sobre a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação para os estagiários.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Cristovam Buarque
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 424, de 2012.

Como autor do projeto, regimentalmente, o Senador Paulo Paim está pedindo a retirada.

Eu consulto o Plenário a respeito do pedido do autor. Regimentalmente, é favorável.

Relator, V. Exª concorda? (Pausa.)
Está retirado de pauta.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente. V. Exª me permite?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Primeiro, pedir desculpas pelo atraso, porque fui participar de três reuniões. V. Exª esteve em uma, mas, como preside a Comissão, teve que voltar imediatamente para cá. Eu participei de mais duas reuniões logo cedo: a da Frente Ambientalista e a da Central Única dos Trabalhadores.

O meu Partido participa de outra central de trabalhadores, Sr. Presidente, mas não significa dizer que não apoiamos todas. Então, quero passar às mãos de V. Exª – me comprometi a fazer isso – a agenda legislativa da Central Única dos Trabalhadores, que coloca a pauta dos trabalhadores aqui. Então, como V. Exª preside a Comissão que está diretamente vinculada a essa questão, eu passo às suas mãos essa agenda, Sr. Presidente.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O item 7 da pauta.
ITEM 7

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 515, de 2011

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Modifica o inciso II do § 2º do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e altera a alínea t do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências, para desonerar o empregador das despesas com a educação dos seus empregados.

Autoria do Projeto: Senador Paulo Bauer

TRAMITA EM CONJUNTO

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 530, de 2011

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera o art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e acrescenta a alínea z ao § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências, para considerar como de caráter indenizatório as despesas com a educação mantidas pelo empregador e desonerá-las de contribuição social.

Autoria do Projeto: Senador Casildo Maldaner

Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro
Observações:

- Em 17.04.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda nº 2-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 515, de 2011, e prejudicou o Projeto de Lei do Senado nº 530, de 2011, que tramita em conjunto.

- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral.

Em discussão a matéria.

Eu quero conceder a palavra ao Senador Armando Monteiro para que S. Exª faça uma síntese, uma vez que já foi lido, já foi debatido e é turno suplementar.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Srªs e Srs. Senadores, o relatório, como o Presidente disse, já foi lido.

 Na realidade, nós estamos considerando que, no mérito, o projeto do Senador Paulo Bauer tem, indiscutivelmente, um grande alcance, porque estimula a participação das empresas e, sobretudo, os investimentos nessa área de qualificação e formação. Estimulando essa participação das empresas, está alinhado às diretrizes, por exemplo, do Pronatec, e a esse esforço que o País deve promover para ampliar a oferta de bolsas e de cursos profissionalizantes. Ao mesmo tempo, para promover esse estímulo, não agrava, com essa incidência da contribuição previdenciária, as despesas realizadas nessa área. 

Portanto, eu creio que seja um projeto de grande alcance e de indiscutível mérito e, mais uma vez, eu reitero a nossa posição favorável, com uma emenda substitutiva, que também já foi apresentada.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Em votação.

Na verdade, essa matéria é turno suplementar.

Não tendo sido oferecidas emendas na discussão suplementar, o substitutivo, que é a Emenda nº 2 da CAS, ao Projeto de Lei do Senado n 515, de 2011, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do art. 284 do Regimento Interno do Senado. 

Essa decisão será comunicada ao Presidente do Senado Federal para a ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Nós temos dois projetos. 
ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 342, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre as informações do cartão de identificação do usuário do Sistema Único de Saúde.

Autoria: Senador Renan Calheiros

Relatoria: Senador Romero Jucá
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 342, de 2012, e das duas Emendas que apresenta.
O item nº 10 foi pedido pelo Relator que fosse retirado de pauta. Do item nº 9 vou pedir à Senadora Ana Amélia que comece a leitura. Nós precisamos de um Senador para que possamos...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Já há manifestação do Senador Vicentinho a respeito dessa matéria, Senador Moka. Então, ele já está com uma previsão...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – 
ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 330, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para obrigar as operadoras de planos de saúde a garantir atendimento de emergência em hospitais de grande porte e estabelecer multa pelo descumprimento da medida.

Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 330, de 2012.

Observações:

- Votação nominal.
Mas V. Exª tem que ler o relatório para ele pedir a ...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Regimentalmente, tenho que ler o relatório para, posteriormente, haver o pedido de vista.

Eu vou direto à análise, para ser mais objetiva e rápida nessa questão. 

Quero dizer ao Senador Vital do Rêgo, autor desse projeto, que tenho tido uma infelicidade. Gosto muito do Senador, nosso Presidente da CCJ, mas este é o segundo projeto seu em que voto pela rejeição. Gostaria de ter algum projeto do Senador em que eu votasse pela aprovação com louvor. A Consultoria Legislativa nos dá orientação técnica, e eu me baseio exatamente nessa Consultoria para emitir os pareceres que dou nos votos nas diversas Comissões. Por isso, de antemão, explico isso ao Senador Vital do Rêgo, por quem tenho um grande respeito e cuja produção legislativa elogio.

Vou diretamente à análise desse projeto.

De acordo com o Ministério da Saúde, o hospital de grande porte... 

Antes, preciso informar: o projeto do Senador Vital do Rêgo altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para obrigar as operadoras de planos de saúde a garantir atendimento de emergência em hospitais de grande porte e estabelecer multa pelo descumprimento da medida.

Análise.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só um momento, Senadora.

Vou pedir silêncio ao plenário.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É muito conveniente, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Por favor. Davim, por favor.

Pois não, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

De acordo com o Ministério da Saúde, hospital de grande porte é aquele que tem entre 150 e 500 leitos. Com base nessa informação, é possível vislumbrar dificuldades para que os planos cumpram a exigência em alguns Estados e cidades do País.

Tomando como exemplo o Estado da Paraíba, do Senador Vital do Rêgo, representado nesta Casa pelo autor da proposição, é preciso mencionar que o Hospital de Trauma de Campina Grande, especializado em atendimento emergencial, tem cerca de cem leitos e, portanto, não se qualifica como hospital de grande porte. Da mesma forma, na capital do Estado, João Pessoa, o Centro Hospitalar João XXIII, considerado hospital de referência em cardiologia, conta com apenas 114 leitos e, portanto, também não constitui um hospital de grande porte.

Ademais, salientamos que, em princípio, a classificação por porte das unidades hospitalares não tem vinculação direta com a qualidade dos serviços oferecidos.

Assim, considerando as disparidades regionais, cremos que deve ficar a cargo dos órgãos técnicos e reguladores do Poder Executivo, notadamente da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), a qualificação da atenção hospitalar de urgência e emergência no âmbito da saúde suplementar.

No que tange à técnica legislativa, faz-se necessário apontar o que nos parece ser outra falha do projeto sob análise. A proposição inseriu os §§ 4º e 5º no art. 12 da Lei dos Planos e Seguros de Saúde. Não obstante, naquele artigo, a única menção à cobertura dos casos de urgência e emergência é relacionada aos planos que estipulam prazo de carência para essa cobertura.

A nosso ver, o correto seria inserir a determinação proposta pelo projeto no art. 35-C, o qual estabelece como obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente (inciso I); e de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo gestacional (inciso II).

Com relação ao dispositivo que trata da multa a ser aplicada em caso de descumprimento da medida proposta, a lei já dispõe sobre a matéria, nos arts. 25 e 27. Ademais, cremos que, ao fixar a multa no valor mínimo que a lei preconiza, a proposição abranda as multas já definidas pela agência reguladora. Assim, como esse dispositivo não inova e não contribui para coibir a ocorrência dos problemas que o autor da proposição pretende atacar, seria indicada a sua supressão.

Não obstante, em decorrência dos argumentos anteriormente apresentados, acreditamos que a proposição não deva prosperar.

Voto.
Em vista do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 330, de 2012, do Senador Vital do Rêgo. 

Este é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Está em discussão a matéria. (Pausa.)
O Senador Vicentinho já tinha manifestado a intenção de pedir vistas ao projeto.

V. Exª poderá fazê-lo agora.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Sr. Presidente, muito embora compreendendo a nossa Relatora, por quem tenho muito respeito, a nossa Senadora Ana Amélia, quero pedir vista.

Tenho pelo Senador Vital, assim como ela, um apreço e uma amizade que vêm desde a época da Câmara Federal, como Deputado Federal, assim como também com V. Exª – fomos colegas lá. E eu quero estudar melhor.

Portanto, peço vista, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Consulto o Plenário sobre se algum outro Senador... Vista coletiva. Senador Paulo Davim também.

Nos termos do art. 132... Mas consulto o Plenário sobre o pedido de vista, que é regimental. (Pausa.)

Nos termos do art. 132, concedo, de ofício, pedido de vista ao projeto.

Item 8. O Relator é o Senador Romero Jucá, que, infelizmente, não se encontra presente, mas o Senador Paulo Davim será nomeado Relator ad hoc.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Paulo Paim. Desculpe.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só um minutinho.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras providências para dispor sobre a exclusão, do salário-de-contribuição, das despesas do empregador com educação de seus empregados e dependentes.

Autoria: Senador Pedro Taques

Relatoria: Senador Romero Jucá
Relatoria ad hoc: Senador Paulo Paim
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2011, e das Emendas nºs 1 e 2-CE.

Observações:

- Em 22.05.2012, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1-CE e 2-CE.

- Votação nominal. 

A votação será nominal.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir o relatório, que é do Senador Romero Jucá.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, como inúmeros Senadores terão que ir para outras Comissões, inclusive eu, vou sintetizar o relatório, porque eu, mais ou menos, tinha dado uma olhada, casualmente, nessa matéria, consultei o Governo, o Governo é totalmente favorável. Então só vou ler, aqui, se V. Exª permitir, o correspondente à análise que fiz junto ao Governo.

Entendemos que a intenção do autor é estimular o empregador a fornecer mais benefícios a seus empregados independentes ao excluir as despesas com a educação do salário-de-contribuição, isentando, dessa forma, o patrão dos efeitos trabalhistas quanto a esse tributo. Assim, todos ganham. Por fim, a Secretaria de Relações do Trabalho compreende ser a matéria de suma importância ao aperfeiçoamento das relações do trabalho, e que o Projeto de Lei nº 441, de 2011, deve prosperar no que se refere ao plano material.

Ou seja, aqui já há uma visão do Governo de ser favorável e, consequentemente, por visão do próprio Ministério do Trabalho, assegurar que não haverá veto na matéria.

Ninguém perde com essa proposta e, por isso, cumprimento tanto o Senador Pedro Taques, que é o autor da matéria, como o relatório feito, com as emendas, do Senador Romero Jucá.

Esse é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão, Srªs Senadoras, Srs. Senadores. (Pausa.)
Não havendo quem queria discutir, vou colocar em votação o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2011, ressalvadas as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão da Educação.

A votação é nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim, Relator ad hoc?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Voto conhecido.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Acompanho o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com o Relator.

Senador João Durval, a quem cumprimento pelo aniversário. Parabéns! Receba, em nome da Comissão de Assuntos Sociais, os nossos votos de saúde e muita paz.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco/PDT – BA) – Voto com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vota com o Relator.

Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Vicentinho Alves.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com o Relator.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2011, e as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Educação e da CAS.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

A Presidência quer, agora, Senador Paulo Paim, pedir um minuto de atenção.

O Presidente quer normatizar as audiências públicas e a normatização é no que se refere, primeiro, ao número máximo de expositores, que proponho que seja de no máximo seis; e, também, que essas audiências públicas, na medida do possível, tenham um rodízio entre os seus proponentes.

Queria votar isso, porque, normalmente, se houver mais pessoas, aí o próprio requerente terá uma norma interna desta Comissão de que a Comissão não terá mais do que seis expositores.

Queria a aquiescência do Plenário para que isso pudesse vigorar a partir de hoje. Evidentemente, requerimentos anteriormente aprovados não têm essa normatização, até porque as pessoas já foram convidadas.

Consulto o Plenário se isso poderá, a partir de agora, ser uma norma interna desta Comissão?
Com a palavra a Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, tenho plena concordância com esse encaminhamento que V. Exª está dando.

Na Comissão de Direitos Humanos, conseguimos pactuar com todos os membros da Comissão, Senador Paim e demais Senadores que fazem parte da Comissão de Direitos Humanos, esse procedimento de no máximo seis convidados, e que possa haver aí um rodízio entre os que estão requerendo as audiências públicas. Acho que isso é importante porque possibilita que todos os Parlamentares proponham audiências públicas.

Então, da minha parte, Sr. Presidente, tem o total acordo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – (Falha na gravação.)... normatização, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Estou considerando, então, que essa norma, a partir de hoje, fará parte do Regimento desta Comissão.

Senadora Ana Amélia.

A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não sei se está como extrapauta, mas já foi lido um requerimento meu para uma audiência.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, Senadora Ana Amélia, é o último item nosso aqui.

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 21, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a debater a regulamentação da lei nº 12.732, de 2012, que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início. Os nomes serão indicados posteriormente. 

Autoria: Senadora Ana Amélia

O requerimento é de autoria da Senadora Ana Amélia, a quem concedo a palavra para encaminhar o seu requerimento.

 A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agradeço, Senador Waldemir Moka.

Este projeto, apenas para lembrar aos colegas Senadores e Senadoras, define que o SUS deve iniciar o tratamento de câncer num prazo de até 60 dias. 

Agora vamos discutir a regulamentação desta lei, que já foi sancionada pela Presidente da República – passou por esta Comissão em caráter terminativo – sem vetos. Então, isso é um ganho, porque, ao definir um prazo para o início do tratamento, as garantias de curas são maiores. O câncer requer, identificada a doença, que em até dois meses o SUS inicie o tratamento.

Então, é esse o objetivo: discutir.

E já seguirá, Sr. Presidente, a regra que V. Exª acaba de aprovar de no máximo seis convidados, que serão posteriormente encaminhados. 

Repito: o objetivo dessa audiência é discutir a forma de operacionalizar a decisão permitida pela lei.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Presidente, se puder haver a definição, porque haverá uma celebração aqui no Congresso Nacional em relação à questão do câncer. Então, se puder haver compatibilização seria oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu farei o possível, mas nesse momento não tem como definir isso, Senadora.

A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Requerimento.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 22, de 2013

Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, REQUEIRO a realização de audiência pública para debater "Problemas do Setor da Pesca". Os convidados serão enviados posteriormente para a secretaria da Comissão.

Autoria: Senador Paulo Paim

O requerimento é de autoria do Senador Paulo Paim, a quem concedo a palavra para encaminhar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, só uma frase. Na verdade, essa é a continuação de um debate sobre a questão do setor da pesca. Na primeira audiência, V. Exª mesmo propôs e eu fiquei encarregado de encaminhar o requerimento. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, participaram – era uma aposentadoria especial –, vieram aqui para a audiência representantes dos empresários do setor. Então, achei que o tema teria de ser da aposentadoria, mas me comprometi que os empresários voltariam aqui, mas com as presenças de representantes dos Ministérios do Meio Ambiente e da Pesca e Aquicultura, porque havia muitas críticas e nós não tínhamos como estabelecer o contraditório naquele momento. 

Então, de antemão, já peço ao requerente que venham os nomes dos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Ambiente, para que a gente possa estabelecer um debate com o contraditório nesta Comissão.

Em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 09 horas e 04 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e37 minutos.)
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